












































































































































  
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CREA/PI 
DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE CIVIL 

 

 

 

REUNIÃ O:  Ordiná riá Nº 776/2024 

DECISÃ O: Nº 989/2024 – CEEC – CREÃ-PI 

REFERE NCIÃ: SRN-01000304/2022 infráçá o: Ãrt 16° dá Lei 5.194/1966 – 

FÃLTÃ DE PLÃCÃ 

ÃSSUNTO: RECURSO 

INTERESSÃDO:  PERICLES MÃCÃRIO DE CÃSTRO 

 

 

EMENTÃ: Ãnulá o processo com báse árt. 47, inciso III, dá Resoluçá o n.º 

1.008/2004 

 

 

DECISÃO 

 

 

                                   Ã Cá márá Especiálizádá de Engenháriá Civil do Conselho 

Regionál de Engenháriá e Ãgronomiá do Piáuí  – Creá-PI, reunidá nestá dátá, 

no uso de suás átribuiço es conferidás pelo Ãrtigo 46 dá Lei Federál nº 5.194, 

de 24 de dezembro de 1966, ápreciándo o recurso protocoládo pelo(á) 

PERICLES MÃCÃRIO DE CÃSTRO, que foi áutuádo(á) pelá fiscálizáçá o do Creá-

PI, Processo SRN-01000304/2022 por infringe nciá á s disposiço es do Ãrt. Ãrt 

16° dá Lei 5.194/1966 – FÃLTÃ DE PLÃCÃ; referente CONSTRUÇÃ O DE 

EDIFI CIO COM 03 PÃVIMENTOS PÃRÃ FINS COMERCIÃIS E RESIDENCIÃIS, NO 

MUNICI PIO DE SÃ O RÃIMUNDO NONÃTO - PI; e considerándo ás disposiço es 

dos árts. 45, 46, álí neás “á” e “c”, 71, álí neá “c” e 73 dá Lei Federál nº 5.194, de 

24 de dezembro de 1966; considerándo ás disposiço es do árt. 3º dá Lei 

Federál nº 6.496/1977; considerándo ás disposiço es do Párá gráfo u nico do 
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árt. 10 dá Resoluçá o nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federál 

de Engenháriá e Ãgronomiá – Confeá; considerándo ás disposiço es do árt. 20 

dá Resoluçá o nº 1.008/2004 do Confeá; considerándo que ás informáço es 

contidás no áuto de infráçá o átendem á s disposiço es dos árts. 10 e 11 dá 

Resoluçá o nº 1.008/2004 do Confeá; considerándo o árt. 58 dá Res. 1008/04-

CONFEÃ; considerándo o disposto no árt. 5º dá Res. 1008/04-CONFEÃ; 

considerándo á Res. 1008/04-CONFEÃ, Ãrt. 11º - “§ 2º Lávrádo o áuto de 

infráçá o, á regulárizáçá o dá situáçá o ná o exime o áutuádo dás comináço es 

legáis”; considerándo ás disposiço es do Ãrt. 28, § 1º dá Resoluçá o 1025/09 do 

CONFEÃ; considerándo o árt. 47, inciso III, dá Resoluçá o n.º 1.008/2004 que 

define á nulidáde do Ãuto de Infráçá o “devido fálhás ná identificáçá o do 

áutuádo, dá obrá, do serviço ou do empreendimento”, umá vez que ná o se 

observou quánto á responsábilidáde te cnicá dá obrá retomádá; considerándo 

o reláto rio e voto fundámentádo do conselheiro relátor, DECIDIU: Ãnulár o 

processo com báse no árt. 47, inciso III, dá Resoluçá o n.º 1.008/2004. 

Coordenou á sessá o o Senhor Coordenádor Eng. Civ. OLIVÃN ÃRÃU JO 

GONÇÃLVES. Votárám fávorávelmente os senhores Conselheiros Engenheiros 

Civis: AURINO CESAR DE BARROS NUNES, FRANK PESSOA AVELINO, GIORDANO 

TOMAZ ULISSES, JÚLIO RODRIGUES DE BRITO FILHO, LEONARDO BORGES DE 

MOURA, LUIZ CARLOS CUNHA, PABLO KENNEDY SANTANA SANTOS e PEDRO 

MARQUES DE MELO JÚNIOR. 

 

 

Cientifique-se e cumprá-se 

 

 

Teresiná, 14 de outubro de 2024 

 

 

 

Eng. Civ. OLIVAN ARAÚJO GONÇALVES 

Coordenador CEEC/CREA-PI 


